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Projeto Básico

1. DAS COND. çöES GERAIS DA CONTRATAçÃO (art' 6e, XXX¡ll' 'a' e'i'da Lei n' Ia'ß3l,O2tl

t.t. Contratação de renovação de Licença da Ferramenta "ScriptCase" Wra o

Desenvolvimento de Aplicaçöes web a fim de suprir as demandas de sistemas do sistema de

lnteligência do Exército (slEx), nos termo da tabela abaixo, conforme condiçöes e exigências

esta belecidas neste instrumento:

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assina.ura do

contrato prorrogável por até L0 anos, na forma dos artigos 1-06 e tu7 da Lei t4'133/2021'

t.z.L. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste' pela autoridade

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a

Administração, permitida a negociação com o contra--o'

1.3. o custo estimado total da contratação é de RS 21.837,60 (vinte e um mil, oitccentos,

trinta e sete reais e sessenta centavos)'

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO (art' 6e, inciso XXlll'

Alínea'b'da Lei n. 14.133l2olLl

2.1. A FundamentaçãO da contratação e seus quantitativos encontram-se pormerorizada

em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice ceste Projeto Básico'

3. DESCRTçÃo on soLUçÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO

(art. 6', inciso XXlll, alínea 'c' da Lei n' 14'13312O2t1

3.1. A descrição da Solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Proje-o Básico'

4. REeUtStTOS DA CONTRATAçÃO (art. 6", inciso XXlll, alínea'd' da Lei n' 14'1381202'-l

4.L, REQUISITOS DE NEGóCIO

4.t.1..Os critérios de sustentabilidade e acessibilidade não se aplicam, por se tratar de

solução virtual.
4.L.2.As exigências de habilitação jurídica, de regularidad¿ fiscal e trabalhista são as

usuais para a contratação no âmbito da Administração Pública.

4.1,.3.O PROPONENTE deve preencher uma proposta formal'

4.t.4.Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 
.r''

4.t.4.t. valor unitário: igual ou inferior ao valor máximo estin2ã{o

documento 

þ

MétricaQtdCódigo CATSERDescrição do bem ou serviçord

Unidade427472t Renovação de licença da

ferramenta SCRIPTCASE

levantado neste



' 4't'4'2' os preços deverão ser expressos em Reais e conter todos os tributos e' encargos relativos a esta contratação. os preços poderão ser cotados com
até 4 (quatro) casas decimais.

4.7.4.3. euanto ao consórcio: não será permitido.
4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratuar.

4'2'L Essa solução não impõe a necessidade detreinamento porparte da contratante.4'3' Não haverá exigência de garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei net4.133/21, pelas razões abaixo justificadas:
4'3'1"valor global da contratação relativamente baixo, o que não torna viável os custos

ad m in istrativos;
4'3'z'Peculiaridade da solução, que é entregue já com a vigência de atualização dosoftware pelo período de L2 meses, caracterizando o atendimento da demanda.4'3't' Essa contratação seguirá o previsto nas normas de aquisição da Administração

Pública tais como Lei 1'4'1'33/2L e suas atualizações, Decreto ng 1.0.g47/2022 e lN ns
L1"6/2OZL do SEGES/ME.

4'4' o contratado deverá realizar a transcrição contratual com a transferência deconhecimento, tecnología e técnicas empregadas, sem perda de informações.
4'3' A renovação contempla o suporte e manutenção dos entregávåis da solução por um ryperíodo mínimo de L2 (doze) meses. Deve estar incluído no período a manutenção corretiva,que deverá corrigir eventuais falhas no funcionamento do sistema.

5. VISTORIA

5'1' Não haverá necessidade de vistoria por se tratar de renovação de licença de softwarejá utilizados Unidade.

6. MODELO DE EXECUçÃO COTTRATUAL

6'1' o prazo de execução dos serviços será de l-2 meses com início na data de assinatura do
contrato.

6'2' os serviços serão prestados em Brasília, no Centro de lnteligência do Exército (ClE)
Avenida Duque de Caxias s/n", Setor Militar Urbano, Brasília-DF. CEp: 70630-100.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBITIZADOS

7'L' Para a perfeita execução dos serviços, a contratada deverá disponibilizar as licenças
por meio físico ou ambiente virtual.

8. INFORMAçöES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

8'1. A demanda constitui em 4 (quatro) licenças de ScriptCase com validade de j.2 meses.

9. MODETO DE GESTÃO DO CONTRATO (art.6., xxill, alínea ,,r,, da Lein' L4.L3glzLl

9.1. ROTTNAS DE F|SCAL|ZAçÃO CONTRATUAL

9.1.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei n" 1,4.133, de 202j,, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei n"
1,4.133/2021_, art. tIS, caput).

9'1"'2' Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o

v
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cronograma de execução será prorrogado auto
correspondente, anotadas tais circunstâncias media

t4.133/2021-, art. Ll-, 55").
9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n" L4

9.L.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro
relacionadas à execução do contrato,
necessário para a regularização das faltas o
(Lei n" 1"4.L33/2021-, art. 117 S1").

9.L.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superio
adoção das medidas convenientes, a situa
providência que ultrapasse sua competên
7r7, 92"1.

9.t.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Ad

ou do serviço para representá-lo na execução do
art. 1"L8).

9.L.5. O contrato será obrigado a reparar, corrigir, remover,
suas expensas, no total ou em parte, o objeto do co

vícios, defeitos ou incorreçöes resultantes de sua exe

empregados (Lei n" 14.133/2021, art. 119).

9.1.6. O contratado será responsável pelos danos

Administração ou a terceiros em razão da execução

nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização
contratante (Lei n" L4.I33/2021, art. I20, cøputl.

9.1..7. Somente o contratado será responsável pel

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

t4.t33/2021, art. t2t, coputl.
9.r.7.! A inadimplência do contrato em relação

fiscais e comerciais não transferirá à Admin
pelo seu pagamento e não poderá onerar o
t4.133/202L, art. 12L $1").

9.L.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a co

por escrito sempre que o ato exigir tal
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica pa

44 53").
9.L.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante

providências que devam ser cumpridas de imediato lN

9.1.10. Após a assinatura do contrato ou instrumento equ

convocará o representante da empresa contratada
apresentação do plano de fiscalização, que conte
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscal

execução do objeto, do plano complementar de exec

houver, do método de aferição dos resultados e das

outros (lN 5/2017 , art. 44,31").
9.1..IL Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatur

situação da empresa junto ao SICAF.

9.L.12. Será exigida a Certidão Negativa de Débitos (CND) re

Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT),

deverá ser consultada a

tca po

e stm n

fiscalizada pelo fis:al do
2021, arl. tt7, coputl

prio todas as ocorrências
rminando o que for

dos defeitos observados

em tempo hábil cara a
que demandar decisão ou
(Lei n" t4.133/2021, art.

inistração no local da obra
ato. (Lei n" 1.4.t33!2o2L,

stituir ou subst tuir, a

rato em eu se verifi:arem

ção ou de materiais nela

usados diretamente à

contrato, e não excluirá
o acompanhamento pelo

encargos trabalristas,
cução do contrato 'Lei 

n"

s encargos trabalristas,
ração a responsabilidade
bjeto do contrato ,Lei n"

ada devem ser realizadas

malidade, admitindo-se,
esse fim (lN 5/2017, art

empresa para adocão de

7, art.44, 5 3":
ente, o órgão ou en-idade
para reunião inicia: pârâ

informações acerca das

ão, das estratégias para

da contratada, qrando
anções aplicáveis, dentre



, , estejam regularizados no SICAF.

9..1.L3. Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes
rotinas:

DOS CR|TÉRIOS DE AFERIçÃO DE AFERIçÃO E MEDIçö PANR FATURAMENTO

9.2.L' A avaliação da execução do objeto utilizará o instrumento de medição de
resultados que abrange seu correto funcionamento e atuatizações durante o
período da licença.

9'2'2. A utilização do IMP não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos
para a avaliação da prestação dos serviços.

9.2'3. A aferição da execuçäo contratual para fins de pagamento considerará os
seguintes critérios:

9.2.3.!. Correto funcionamento, sem erros e bugs,
9.2.3.2. Licença com previsão de prazo de t2 meses de suporte.
9'2'3'3' Atualizações disponíveis em sitio próprio do fabricante ou outro meio

que seja de fácil acesso para a CONTRATANTE.
9.2.4. Nos termos do item 1-, do Anexo Vll-A da lnstrução Normativa SEGES/Mp n" 05.,, -

de 20L7, será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional a -
irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que
a contratada:

9.2.4.1,. não produziu os resultados acordados;
9'2.4.2' deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a

qualidade mínima;
9.2.4.3. deixou de usara recursos materiais e humanos exigidos para a execução

do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demanda.

9.3. DO RECEBIMENTO

9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de i-0 dias, contados do
recebimento pelo responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato,
mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter técnico.

9'3.L.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados,
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos
profissionais encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a
adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates, retoques e
revisões finais que se fizerem necessários.

9'3.L.L.L. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de
faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das
avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a anárise do
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.3.r.1.2. o contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconst
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resu

9.2.

execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização

s/

u

5



atestar a últ¡ma e/ou única medição
sanadas todas as eventuais pendênci
apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.L.1.3. O recebimento provisório também ficar
conclusão de todo os testes de campo
lnstruções exigíveis.

9.3.L.2. No prazo supracitado para o Recebimento provi

de fiscalização deverá elaborar Relatório Circu
com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor

9.3.1.2.1. Quando a fiscalização for exercida por u
circunstanciado deverá conter o regist
acerca das ocorrências na execução
fiscalização técnica e administrativa e de
necessários, devendo encaminhá-los a

recebi mento definitivo.
9.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em

com as especificações constantes neste projeto Bá

ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 5
notificação da contratada, às suas custas, sem
penalidades.

9.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo
do recebimento provisório, por servidor ou com
competente, após a verificação da qualidade e
conseqtiente aceitação mediante termo detalha
diretrizes:

9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a
pela fiscalização e, caso haja irregularidade
o pagamento da despesa, indicar as clausu
solicitando à CONTRATADA, por escrito, as

9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de
serviços prestados, com base nos re
apresentadas; e

9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a N

valor exato dimensionado pela fiscalização
Medição de Resultado (lMR), ou instrumento

9.3.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá

solidez e pela segurança do serviço nem a respons
pela perfeita execução do contrato.

10. FORMA E CRITÉR|OS DE SErEçÃO OO FORNECEDOR ME

DISPENSA ELETRÔNICA (art. 5e, inciso XXlll, alínea 'h', da Lei n.

10.1. O fornecedor será selecionado por meio de inexibilidade d
arnparo normativo na Lei ne I4.t33/2L e suas atualizações. As
amparo jurídico dessa decisão encontram-se materializadas
INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO", documento que compõe esse
contratação

10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e traba
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do A

Ð

ese
s que

am

r ser

sujeito, quando carível. À
à entrega dos Manlais de

rio, cada fiscal ou a equipe
stanciado em consonância

contrato
único servidor, o relatório

,aanáliseeaconclusão
contrato, em relação a

documentos que julgar
gestor do contratf, para

rte, quando em desacordo
e na proposta, devendo

(cinco) dias, a cortar da
juízo da aplicação das

5 (cinco) dias, contados
designada pela autc.ridade
uantidade do serviço e

obedecendo às seguintes

ocumentação apresentada
e impeçam a liquidação e

contratuais perti rrentes,
ectivas correçöes;

bimento definitivo dos
órios e docümentações

a Fiscal ou Fatura, com o
base no lnstrumento de
bstituto;

responsabilidade cilil pela

bilidade ético-profissional

O USO DO SISTEMA DE

L33l2o2tl

co
ec

a

ista são as usuais para a

ntratação Dire -a.

6/ 2s



10.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor
estão previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:
LO.4.t. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços similares de

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o
caso.

1O.4.L.1, Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados
deverão dizer respeito a contratos executados com as seguintes
ca racterísticas m ín i mas:

l. Fornecimento de solução com o mínimo de 30% da quantidade
contratada.

ll, Fornecimento de solução com características similares a solução a ser
fornecida. .

!0.4.1.,1.L. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo
mínimo, a apresentação e o somatório de diferentes V
atestados executados de forma concomitante.

L0.4.t.L2. Deverá haver a comprovação da experiência mínima de 1

ano na prestação dos serviços, sendo aceito o somatório de

atestados de períodos diferentes, não havendo
obrigatoriedade de os meses serem ininterruptos.

10.4.L.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome
da matriz ou da filial do fornecedor.

L0.4.2. Apresentação de profissional(is), devidamente registrado(s) no conselho

profissional competente, quando for o caso, detentor(es) de atestado de

responsabilidade técnica por execução de objeto de características

semelhantes, para fins de contrataçãp.

, t0.4.2.1 No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este

subitem deverão participar da "execução do objeto e poderão ser

substituídos, nos termos do art. 67, 96e, por profissionais de experiência *.
equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela

Administração.

L0.4.3. O fornecedor deverá apresentar, ainda, a relação de compromissos por ele

assumidos, conforme modelo constante dos Anexos a esse documento, qu

importem em diminuição da disponibilidade do pessoal técnico apresentad

para fi ns de q ua lificação técn ico-profission al.

10.4.4. Registro ou inscrição na entidade profissional competente, em plena validade;

L0.4.5. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovaç o

da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado

Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço

da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre o

documentos

7/
v



11. ADEqUAçÃO ORçAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à

específicos consignados no Orçamento Geral da União.
t1.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação:

Gestão/Unidade: Centro de lnteligência do Exército

Fonte: 0L00000000

Elemento de Despesa: 339040

LL.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos cnrrespondentes, meliante
apostilamento.

lnstrumento Orgão Objeto
Valor unit,irio
por 72 meses

Nota Fiscal:

000043959 de

06/06/2022

FUNDAçÃO
,PROF. 

DR.

MANOEL PEDRO

PIMENTEL,.

FUNAP

01 (UMA) LICENçA, RENoVPU;ÖES

ENTERPRISE DO SOFTWARE SCFIPTCASE

+ SUPORTE OURO.

R5 6.247 pO

Nota Fiscal:

000044684 de
ts/07 /2022

PLANTAR

EMPREENDIMENT

OS E PRODUTOS

FLORESTAIS LTDA

01 (uMA) L|CENçA, RENOVÊ,çÃO

ENTERPRISE EDITION DO SOFTWARE

SCRIPTCASE + l ANO DE UP-GìADE.
Rs 5.459,40

Nota Fiscal:

000046055 de
03/to/2022

FUNDO

ESTADUAL DE

SAÚDE

01 (uMA) L|CENçA, RENOVAçöES
ENTERPRISE EDITION + SUPORT: OURO

DO SOFTWARE SCRIPTCASE + 1.ANO DE

SUPORTE TÉCNICO + 1- ANO E€ UP-

GRADE.

R5 6.247 þo

Nota Fiscal:

000046264 de
17 /tO/2O22

FUNDAçAO

FACEV

01 (uMA) L|CENÇA, RENOVA4ÄO

ENTERPRISE EDITION DO SOFTWARE

SCRIPTCASE + l ANO DE UP-GìADE.
Rs 5.549,40

Média dos Orçamentos Rs 5.876,15

l-1.4. Como resultado da pesquisa de preços, foi possível obter o valor de referência, ;endo
que o valor da proposta é inferior conforme dados descritos.

ursos

l

\
\

Serviço/Produto Qtd Vigência
Valor unitário

máximo
Renovação de Licença da Ferramenta
"ScriptCase" para o Desenvolvimento de Aplicações
Web a fim de suprir as demandas de Sistemas do
SlEx.

4 L2 m=ses Rs 5.459,4h

Valor total máximo RS 2L.83

8/ 2s
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1L.5. O contrato vigorará por até 12 (doze) meses, de acordo com a característica da

solução, contados a partir da data da sua assinatura.

L2.DO REAJUSTE DE PREçOS

I2.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a

apresentação das propostas.

L2.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os

preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice

de Custos de Tecnologia da lnformação - lCTl, mantido pela Fundação lnstituto de Pesquisa

Econômica Aplicada - IPEA (conforme estabelece o artigo 24 da lN 0I/20I9/SGD-ME),
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

12.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

1-2.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgada o índice definitivo. Fica a CONTRATADA

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor .

remanescente, sempre que este ocorrer.
12.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o

definitivo.
l-2.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser

determinado pela legislação então em vigor.
12.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

13. DA EQUTPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO E APROVAçÃO

13.1. A Equipe de Planejamento da Contratação foi instituída pelo Boletim lnterno do CIE ns

043, de 28 de outubro de2O22
L3.2. Conforme o $6e do art.12 da lN SGD/ME ne 01, de 2019, o será assinado pela Equipe

de Planejamento da Contratação e pela autoridade máxima da Área de TIC e aprovado pela \ÿ
autoridade competente

EqUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAçÃO

INTEGRANTE

REqUISITANTE

).ù de2O22.Brasília-DF ,S o"

\
Adjunto da sTlc/DSl

ES DORNELAS- Maj
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INTEGRANTE TÉCNICO

Brasítia-DF , 5 o"-X)-

ENTO'ì

AdjSPGGTTC

MARCELO DO AILLANT- MAJ

de

INTEGRANTE

ADMINISTRATIVO

de2O22.

:HECO - TC

istrativo

Ánee REeursrrANTE DA soLuçÃo DESTGNADA pELo D

Brasília-DF, S O

ANDERSON

scalAdmi
RA

¡t¡e J2022-C\E

RESPONSAVEL PELA

DEMANDA

SBrasília-DF de J\>

Adjunto da STIC/D:

DOR

de 2022.

IELAS- Maj

AUTORIDADE MAXIMA DA AREA DE TIC

{ou AUTORTDADE SUPE R, SE APLTCÁVEL - S gs art. 11)

RODO TRISTÃO PINA - CCI

Chefe da DSI

Brasília, DF, .1,ý t z0t

ANEXOS:

Anexo "4" - Tabela de Bens e/ou $erviços (ltens), Quantitativos e Val
Anexo "8" - Termo de Recebimenlo Provisório.
Anexo "C" - Termo de Recebimenb Definitivo.
Anexo "D" - Termo de Comprornlgo.
Anexo "E" - Termo de Ciência.
Anexo "F" - M¡nuta de Contrato
Anexo "G" - Declaração Relatir¡aèTrabalho de Menores.

res.

&



Anexo "H" - Declaração de Não Utilização de Produtos Perigosos e Aderência aos Requisitos de
Sustentabilidade Ambiental.

CONSIDERANDO:

a A necessidade apresentada pela área requisitante;

b. A viabilidade da solução, principalmente pelas questöes técnicas apontadas no
planejamento da contratação;

c. A harmonia da contratação com o Planejamento Estratégico Organizacional e com o Plano

Diretor de Tecnologia da lnformação e Comunicações;

d. O alinhamento do processo com a legislação vigente; e

e. A existência de previsão orçamentária para a contratação em tela, cuja indicação da

classificação orçamentária da fonte de recursos consta do item "Fonte de Recursos" do
Documento de Oficialização de Demanda (DOD).

f. Aprovo o presente e determino o prosseguimento da contratação por entender que a

demanda fora devidamente justificada e que o presente processo atende todos os requisitos
legais necessários ao prosseguimento da contratação, em conformidade com a legislação 

-vigente. A SALC do CIE tome as providências de acordo com as normas em vigor.

Brasília, DF,-Ñ-de .! è- de 2o2z

FRANCISCO CEL

or de espesas

v

trl 2s



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRCITO

ANEXO ''A''

BENS E/OU SERVTçOS (!TENS), QUANTTTATTVOS VALORES

Serviço/Produto Quantidade
P de

Valor

RENOVAçÃO DE LTCENçA DE USO DO

SoFTWARE "SCR|PTCASE" COM SERVTçO DE

MANUTENçÃO pelo período de 12 (doze)

meses contados a partir da assinatura do
contrato.
O serviço deverá fornecer direito de
atualização contínua dos produtos licenciados

- novas versões e patches de atualização.

4 12 eses Rs 5.459,40

TOTAL Rs 21.837,60
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRCITO

ANEXO "B''

TERMO DE RECEBIMENTO PROVISóRIO

1. TDENTTFTCAÇÃO:

Contrato: Ne da OS / OFB:

Objeto:
Contratação de empresa para a renovação de licenças de uso do Software
SCRIPTCASE com serviço de manutenção pelo período de t2 meses.

Contratante: Centro de lnteligência do Exército (ClE)

Empresa NETMAKE Soluções em lnformática LtdaContratada:

Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso l, v
da lnstrução Normativa ne 04 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - MPOG, de

tt/09/2OL4, que os serviços, integrantes da OS. acima identificada, ou conforme definido no

Modelo de Execução do contrato supracitado, foram recebidos e/ou executados nesta data e

serão objetos de avaliação quanto à adequação da Solução de Tecnologia da lnformação e à

conformidade de qualidade, de acordo com os Critérios de Aceitação previamente definidos no

Modelo de Gestão do contrato pela CONTRATANTE.

Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ocorrerá em até........... (.......... .)

dias, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações

constantes do do Contrato acima identificado.

2. De Acordo:

CONTRATADACOf!TRATANTE

PrepostoFiscal Técnico do Contrato

Nome
Mat/ldt

Nome
tdt

Brasília, DF, 

-J

I 20-'



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRC|TO

ANEXO ''C''

TERMO DE RECEBIMENTO DEFI

1. TDENT|FTCAÇÃO:

Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do d posto no art. 34, inciso l,
da lnstrução Normativa ne 04 do Ministério do Planejamento, Orçam
IL/09/2014, QUê os serviços, integrantes da OS acima identificada,

o e Gestão - MPQG, de

Modelo de Execução do contrato supracitado, atendem às ex
Contrato acima referenciado.

as especificadas no do

u conforme defini,Jo no

ù

À,
1

Ê-

Contrato: Ns da OFB:

Objeto:
Contratação de empresa para renovação de licen
SCRIPTCASE com serviço de manuten o olo o de L2 meses

s de uso do Software

Contratante: Centro de lnteli ncia do Exército (ClE)

Contratada: es em lnformática LtdaEm resa NETMAKE Solu

CONTRATANTE co
Fiscal Técnico do Contrato

Nome
tdt t

IBrasília, DF, _J

û,



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRCITO

ANEXO ''D''

TERMO DE COMPROMISSO

1. Do termo:

O cENTRo DE INTELIGÊtucln DO EXÉRCITO (ClE), sediado na Avenida Duque de Caxias, S/ne.

Cidade de Brasília/DF, CNPJ n." 00.394.452/055t-88, doravante denominada CONTRATANTE, e, de

outro lado, a empresa NetMake Soluções em lnformática Ltda, sediada à Av. Presidente Kennedy,

L001 - Sl 301 - 2e andar - Bl A - Peixinhos - Fone (S1) 4062-9300 - CEP 53230-630 - Olinda/PE,

CNPJ n." 04.095.869 /000L-18, doravante denominada CONTRATADA;

CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO N.e JzO_ doravante denominado
CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas da

CONTRATANTE;

CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações

sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;

CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da lnformação da CONTRATANTE;

Resolvem celebrar o presente TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENçÃO DE SlGlLO,

doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e

condiçöes:

Cláusula Primeira - DO OBJETO

Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para

regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, ho que diz respeito ao trato
de informações sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos

necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em

acordo com o que dispöem a Lei !2.527, de tï/tt/201-1 e os Decretos7.724, de 1.6/05/20t2 e Y
7.845, de I4/LL/20I2, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de

informação classificada em qualquer grau de sigilo.

Cláusula Segunda - DOS CONCEITOS E DEFINIçÖES

Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
INFORMAçÃO: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e

transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.
INFORMAçÃO SlClI-OSA: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público

em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado.

CONTRATO PRINCIPAL: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.

Cláusula Terceira - DA INFoRMAçÃO SIGILoSA

Será considerada como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou

nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda infor
escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro

\

ñ
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apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitardo a:

especificaçöes, relatórios, compilaçöes, código fonte de programas de :omp
em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de idéias, aspectos e

econômicos, definições, informaçöes sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou qua squer
informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ar CONTRATO PRINr:lPAL,

doravante denominado INFORMAÇöES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a

CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em
razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado en:re as partes;

Cláusula Quarta - DOS LIMITES DO SIGILO

As obrigações constantes deste TERMO näo serão aplicadas às INFfRMAÇÕES que:
| - sejam comprovadamente de domínio público no momento ca revelação, exceto se tal

fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA;

ll - tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao
presente TERMO;

lll - sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outr¿ determinação válida do
Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida
de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e

por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de prcteção
que julgar cabíveis.

Cláusula Quinta - DOS DIREITOS E OBRIGAçÕES

As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar
ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a rão permitir que qualquer
empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em
qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob qua'squer alegações, faça uso
dessas INFORMAçöES, que se restringem estritamente ao cum:rimento do CONTRATO

PRINCIPAL.

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA se compromete a não efetr,ar qualquer tipo de cópia
da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTìATANTE,
. Parágrafo. Segundo - A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite frrmal
da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO

PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilasa das informações.
| - A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir

o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciârcia à CONTRATANTE dos
documentos com probatórios.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessá'ias à
proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a

terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATA\TE.
Parágrafo Quarto - Cada parte permanecerá como fiel depcsitária das informações

reveladas à outra parte em função deste TERMO.

| - Quando requeridas, as INFORMAçöES deverão retornar imedi¡tamente ao proprietário,
bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.

Parágrafo Quinto - A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controlad
coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualn
consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim cfmo por quaisquer
pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sgilo, bem como a lim
utilização das informações disponibilizadas em face da execução do COITTRATO PRINCIP

4
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. . Parágrafo Sexto - A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também
se obriga p:, ,

| - Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor
das INFORMAçÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica,

e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui
referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso

indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;

ll - Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com
todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras
despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAçÕES por seus agentes,
representantes ou por terceiros;

lll - Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer
divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAçÕES, por determinação judicial ou

ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e

lV - ldentificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações
sigilosas.

Cláusula Sexta - DA VIGÊNCIA

O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a

data de sua assinatura até expirar o de classificação da informação a que a CONTRATADA teve
acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.

v

Cláusula Sétima - DAS PENALIDADES

A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAçöES, devidamente comprovada,
possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposiçöes contratuais e

legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO

PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou

omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE,

inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidade civil e criminal, as quais serão

apuradas em regular pro.cesso administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sançöes legais

cabíveis, conforme art. 156 da Lei ns.1.4.133/21,

cláusula oitava - DlsPoslçÖ¡s e ¡nRls
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL. ¡-l
Parágrafo Primeiro - Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste

instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos

omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da

equidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.
Parágrafo Segundo - O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida

e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros
instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tais como tq\.
definidos. ìSF).

Parágrafo Terceiro - Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua 
\'Þ<ì:

concordância no sentido de que:
| - A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, audita

monitorar as atividades da CONTRATADA;

ll - A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalment
CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL;

17/2s
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CONTRATANTE

Fiscal Técnico do Contrato Pre

Nome
tdt

N

M
e

dt
Testemunha Teste unha

Nome
tdt

N

M tdt
e

120Brasília, DF, _J

lll - A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito rçoes

estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúnc
que poderão ser exercidos a qualquer tempo;

reitos,

lV - Todas as condições, TERMOS e obrigações ora constituídos
e regulamentação brasileiras pertinentes;

V - O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante
partes;

regidos pela legislação

O aditivo firmadc pelas

Vl - Alterações do número, natureza e quantidade das inform es disponibilizadas lara a

CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as rigaçöes pactuadas neste
TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em q
tipificadas neste instrumento;

alquer uma das situações

Vll - O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecim
informações disponibilizadas para a CONTRATADA, será incorporado
fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo t

o de qualquer urna das

este TERMO, passando a

bém a mesma proteção
descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessária
aditivo ao CONTRATO PRINCIPAL;

a formalização de T-RMO

Vlll - Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou e
suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAçÖES para

obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.

lvimento das Part:s, ou

p

n

Cláusula Nona - DO FORO

A CONTRATANTE elege o foro da Cidade de Brasília/DF, onde
CONTRATANTE, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do prese

expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por assim estarem justas e estabelecidas as condições,

outra Parte, nem como

á localizada a seie da
TERMO, com renúncia

o presente TERMS DE

2 (duas) vias de igualteorCOMPROMISSO DE MANUTENçÃO Of SIGILO é assinado pelas partes e

e um só efeito.

2. De Acordo:

'_8/ 25.,



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRCITO

ANEXO ''E''

TERMO DE clÊNCIA

Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o

teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na

CONTRATANTE.

Brasília, DF, 120

v

v

Contrato Número: no22

Objeto:
Contratação de empresa para fornecimento de licenças de uso do
Software SCRIPTCASE com serviço de manutenção pelo período de t2
meses

Contratante: Centro de lnteligência do Exército (ClE)

Gestor do Contrato:
A ser definido

Itd: --

Contratada:
A empresa NETMAKE soluções em

nformática Ltda
CN PJ : 04.095.869/000L-L8

Preposto:
A cargo da empresa

rtd:

CONTRATADA

Funcionários Funcionários

Nome
Mat/ldt

Nome
Mat/ldt

Mat/ldt
Nome Nome

\

Mat/ldt

à



MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRCITO

ANEXO ''F''

MINUTA DE CONTRATO

Contrato Administrativo ne ...,......../2022.

Processo de inexigibi lidade na ........... / 2022

TERMO DE CO

J2022, QUE FAZ

INTEL¡GÊNCIA DO

EMPRESA NET

INFORMÁTICA

A União, por intermédio do CENTRO DE INTELIGÊ|UC¡A OO

Avenida Duque de Caxias, na cidade de Brasília/DF, inscrito no CNPJ so

neste ato representado pelo Coronel FRANCISCO ASSIS FARIAS FILH

nomeado pelo Boletim lnterno ne 02, de l-3 de janeiro de2OL2, inscrito

portador da Carteira de ldentidade ne 02055168L-8, doravante d

empresa NETMAKE SOLUçöES EM TNFORMÁflCA, inscrita no CNpJ/MF

L8, sediada na Avenida Presidente Kennedy, ne 1001 - Loja 301 - Bl

Recife/ PE, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada

COSTOLA, portador da Carteira de ldentidade ne 18114572, expedida

Pública / SP, e CPF ¡e 226.385.948-90, tendo em vista o que

2022-, e em observância às disposiçöes da Lei ne l-4.1-

na Lei ne 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, resolvem

de Contrato, decorrente do Processo de lnexigibilidade ne O4/2O22,

condiçöes a seguir enunciadas.
\

Ø,u!-" -\N-/l/ L2\l

DE COMPRA N9

ENTRE SI O CENTRO DE

EXÉRC|TO (ctE) EA
soLUçöES EM

(ClE), com sele na

o ns 00.394 .452/0551.-88,

Ordenador de Despesas,

CPF ns 095. 1,05.310-53,

nada CONTRATANTE, e a

b o ne 04.095.869/000L-

A - Peixinhos - Olinda -

Io Sr. MARCO ANTÔNIO

Secretaria de Segurança

consta no Processo ¡9

, de L" de abril de Ð2 e

lebrar o presente Te

mediante as cláus e



1. CTAUSULA PRIMEIRA - OBJETO

LI. O objeto do presente Termo de Contrato é contratação de empresa para fornecimento
de licenças de uso do Software SCRIPTCASE com serviço de manutenção pelo período de L2

meses, conforme especificaçöes e quantitativos estabelecidos no Projeto Básico da

lnexigibilidade identificado no preâmbulo e na proposta, os quais integram este instrumento,
independente de transcrição.

L2. Discriminação do objeto:
Conforme tabela abaixo e descrição dos itens constantes no Projeto Básico.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.L. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses a contar da data da

sua assinatura.

v

2.2.

2.3.

aditivo.

A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo

3. CLÁUSULA TERCETRA- PREçO

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de RS 21.837,6C1 (vinte e um mil, oitocentos e

trinta e sete reais e sessenta centavos).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas

decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, v
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

4. cLÁusuLA qUARTA- DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

4.L As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em ,*.r$
orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2022, ffil
classificação abaixo: ./t'

Item Bem/Serviço Métrica Qtd
Valor

Unitário
(Rs)

Valor
Total (RS)

0L

Contratação de empresa para

renovação de licenças de uso do
Software SCRIPTCASE com serviço
de manutenção pelo período de
12 meses.

Qtd de

licenças
4 5.459,40 21.837,60

Valor total da contratação 2r.837,64

Gestão/Unidade: Centro de lnteligência do Exército

01"00000000Fonte:

Elemento de Despesa 339040
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4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondertes
recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, orja aloca
início de cada "exercício financeiro."

5. CLÁUSUIA QUINTA- PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele refe
encontram-se definidos no Projeto Básico.

6. CIÁUSUIA SEXTA - REAJUSTE

6.1,. As regras acerca do reajustamento de preços em sentido amplo do valor co
(reajuste em sentido estrito e/ou repactuação) são as estabelecidas 'ìo Projeto Básico, a

este Contrato.

7. cLÁusuLA sÉTrMA - REGTME DE ExEcuçÃo oos sERVtços E FtscALtzAçÃo

7.L. As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no
Básico.

8. CLAUSULA OTTAVA - OBRTGAçõ¡S On CONTRATANTE E DA CONTRATADA

8.L. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Represe
designado pela CONTRATANTE, na forma estabelecida no Projeto Bás co.

9. cLÁusuLA NoNA - sANçöEs ADMtNtsrRATtvAs.
9.L. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são acuelas previstas no P

Básico.

10. CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO

i.0.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto B

11. CLAUSULA DÉCrMA pRtME|RA- VEDAçöES E PERM|SSöES

tL.L. É vedado a CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alega
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previst':s em lei.

tI.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contr
qualquer operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos p
lnstrução Normativa sEGEs/ME ne 53, de 8 de Julho de 2O2O.

tI.z.L. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, depe
de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem co
certificação de que a cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar
Poder Público, conforme a legislação em vigor, nos termos do Parecer JL-OL, de
maio de 2020.
t1.2.2. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destin
cedente (contratada) pela execução do objeto contratual, corr o desconto de
multas, glosas e prejuízos causados à Administração, sem crejuízo da util
institutos tais como os da conta vinculada e do pagamenb direto previstos
SEGES/ME ne 5, de 2017, caso aplicáveis."
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12. crÁusurA DÉctMA SEGUNDA- ALTERAçöES

12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 724 da Lei ne

14.t33, de 202L, bem como do ANEXO X da IN/SEGES/MPDG ne 05, de 2OL7 .

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato."

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS

13.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei ne 14.t33, de 2021, e demais normas federais de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei ne 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14. CLÁUSULA DÉcIMA qUARTA - PUBLICAçÃo

14.L. lncumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato,
no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei ne 14.133, de2021.,

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO

15.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de
Contrato será o da Seção Judiciária de Brasília - Justiça Federal.

15.2. Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em
duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos
contraentes.

Brasília, DF, _ de de 20

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

v

v

Nome
CPF

ldentidade
Nome
CPF

ldentidade

25 v



Nome:

Ne do documento de identificação:

Cargo na empresa:

MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRCITO

ANEXO ''G.'

DECTARAçÃO nenr¡VA À TRABALHO DE ME ORES

Processo de inexigibilidade ns 04/2022

A empresa NETMAKE soluções em informática, CNPJ 04.095 1-18, por intermédio de

seu representante legal o (a) Sr(a) _, RG e CPF

DECLARA, para fins do disposto no inciso Vl do art da Lei ne 14.l-33, de l-"

de abril de 2021, que não emprega menor de dezoito anos em trab lho noturno, perigæo ou

insalubre e menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na co

de quatorze anos.

ição de aprendiz, a partir

Brasília, DF, _ de de 20

Assinatura do representante da emp

\
,Ø-
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO

CENTRO DE INTELIGÊNCIA DO EXÉRCITO

ANEXO ''H,.

DEcTARAçÃo oe ruÃo ur¡uzaçÃo DE pRoDUTos pERrcosos e RorRÊrucrA Aos

REQUISITOS DE SUSTENTABI LIDADE AMBI ENTAL

Atestamos, para fins de comprovação junto ao CENTRO DE INTELIGÊruCln DO EXÉRCITO

(ClE), relativamente ao Edital ne / que a empresa NETMAKE solucões em

informática Ltda, CNPJ 04.095.869/0001--18. não em prega substâncias perigosas em seu processo

de produção de acordo com as exigências do Edital

Brasília, DF, _ de de 20

Representante do fornecedor:

Assinatura:

Nome(*):

CPF

(*) apresentar ato constitutivo que subscreva a pessoa a representar a fabricante

v

RG

,Þ

-Å,, v


